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AGRAVANTE : LUZIA SINKOS CHICONATTO 
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AGRAVANTE : JOSE APARECIDO DA SILVA 
AGRAVANTE : LEONTINO HERCULANO DE PAULA 
AGRAVANTE : PEDRO VIANA BARBOSA 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
ISABELLA MARIA BIDART LIMA DO AMARAL - PR054744

AGRAVADO : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - PR088898

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SEGURO  HABITACIONAL.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  ÓBICES
DAS  SÚMULAS  5,  7  E  211/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão monocrática que, ao conhecer
do  agravo  do  art.  1.042  do  CPC,  não  conheceu  do  recurso
especial por (i) ausência de prequestionamento dos arts. 507 do
CPC e 47 e 54, § 4º, do CDC (Súmula 211/STJ); e (ii) necessidade
de  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  revolvimento  do
conjunto fático-probatório para afastar a ilegitimidade passiva de
seguradora, com incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em
recurso  especial,  afastar  a  ilegitimidade  passiva  da  seguradora
com fundamento em alegado pool de seguradoras, sem interpretar
cláusulas contratuais e sem revolver o conjunto fático-probatório, à
luz das Súmulas 5 e 7/STJ.

III. Razões de decidir

3.  Constatou-se a ausência de pronunciamento pelo acórdão
recorrido sobre os arts. 507 do CPC e 47 e 54, § 4º, do CDC, o
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que obsta  o  conhecimento  do  recurso  especial,  nos  termos da
Súmula 211/STJ.

4. A revisão da conclusão sobre ilegitimidade passiva, fundada
em apólices privadas vinculadas aos ramos  61/65 e 66, fora do
SFH,  e  na  inexistência  de pool  de  seguradoras,  demandaria
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento de provas,
providências  vedadas  em  recurso  especial  pelas  Súmulas  5  e
7/STJ.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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1. Agravo interno contra decisão monocrática que, ao conhecer
do  agravo  do  art.  1.042  do  CPC,  não  conheceu  do  recurso
especial por (i) ausência de prequestionamento dos arts. 507 do
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2. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em
recurso  especial,  afastar  a  ilegitimidade  passiva  da  seguradora
com fundamento em alegado pool de seguradoras, sem interpretar
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III. Razões de decidir
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3.  Constatou-se a ausência de pronunciamento pelo acórdão
recorrido sobre os arts. 507 do CPC e 47 e 54, § 4º, do CDC, o
que obsta  o  conhecimento  do  recurso  especial,  nos  termos da
Súmula 211/STJ.

4. A revisão da conclusão sobre ilegitimidade passiva, fundada
em apólices privadas vinculadas aos ramos  61/65 e 66, fora do
SFH,  e  na  inexistência  de pool  de  seguradoras,  demandaria
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento de provas,
providências  vedadas  em  recurso  especial  pelas  Súmulas  5  e
7/STJ.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno,  interposto  por CLEMENTE  FRANCISCO  DE

SOUZA e OUTROS, contra decisão monocrática, acostada às fls.  1286/1289 (e-STJ),

que negou provimento ao recurso especial.

O apelo nobre desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado

do Paraná, assim ementado (fl. 1173, e-STJ):

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  RESPONSABILIDADE
OBRIGACIONAL SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL. SENTENÇA QUE
EXTINGUIU  O  FEITO,  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  RECONHECIDA  –  SEGURADORA  RESPONSÁVEL  PELA
COBERTURA DA PARTE AUTORA É DIVERSA DA DEMANDADA – EXTINÇÃO
DO  PROCESSO,  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  SENTENÇA  MANTIDA.
RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO.
1.Pretensão  de  afastamento  da  ilegitimidade  passiva  –  não  acolhimento  –
Informações  prestadas  pela  COHAPAR de  que  indicam que  as  apólices  dos
autores não são de responsabilidade da demandada.
2.Sentença de extinção, sem julgamento do mérito, mantida.
3.Recurso desprovido.

Nas  razões  de recurso  especial  (fls.  1189/1205, e-STJ),  os  recorrentes

apontam ofensa aos arts. 17 e 507 do CPC; 47 e 54, § 4º, do CDC.

Sustentam, em síntese, a existência de preclusão e a ocorrência de coisa

julgada; bem como a necessidade de reconhecimento da legitimidade passiva da parte

recorrida.

Contrarrazões às fls. 1209/1238, e-STJ.

Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  1239/1240, e-STJ),  negou-se  o

processamento do recurso especial, dando ensejo ao agravo (art. 1.042 do CPC) de fls.

1243/1253, e-STJ.

Contraminuta às fls. 1257/1272, e-STJ.
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Em decisão singular (fls. 1286/1289, e-STJ), conheceu-se do agravo para

não conhecer do recurso especial, ante: a) ausência de prequestionamento dos arts.

507 do CPC e 47 e 54, § 4º, do CDC, incidindo a Súmula 211/STJ; e b) necessidade de

interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do conjunto fático-probatório para

afastar a ilegitimidade passiva, com incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

Daí  o  presente agravo  interno  (fls.  1293/1299, e-STJ), no  qual  os

agravantes sustentam que não incidem as Súmulas 5 e  7/STJ por se tratar de mera

revaloração jurídica dos fatos delineados no acórdão recorrido, reafirmam a existência

de pool de seguradoras e solidariedade na cobertura do seguro habitacional, invocam

a  interpretação  pro  consumidor  dos  arts.  47  e  54,  §  4º,  do  CDC,  e requerem  o

reconhecimento da legitimidade passiva da seguradora, com apreciação colegiada.

Impugnação às fls. 1303/1307, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

1. Inicialmente,  cabe  registrar, para  que  se  configure  o

prequestionamento  da  matéria,  há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido

pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como

violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir  discussão  sobre

determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação

da legislação federal. 

Depreende-se dos autos que o conteúdo normativo dos artigos 507 do CPC;

47 e 54, § 4º, do CDC, não foi objeto de exame pelo acórdão recorrido, razão pela

qual,  incide,  na espécie,  o  óbice inscrito  na Súmula  211/STJ, ante a ausência de

prequestionamento. 

Tampouco cabe falar em prequestionamento ficto face ao art. 1025 do CPC.

Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Casa,  para  se  possibilitar  a  sua

incidência, cabe a  parte  alegar,  quando de suas razões do recurso especial,  a

necessária ofensa ao art. 1022 do CPC de modo a permitir sanar eventual omissão

através de novo julgamento dos aclaratórios, caso existente, o que não foi feito no

presente feito.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 11 E 489, II,  III  E § 1º, IV, DO CPC.
FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE
CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 211 DO STJ. 1. A falta
de prequestionamento dos dispositivos legais tidos por violados, a despeito da
oposição  de  embargos  declaratórios,  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso
especial.  Incidência  da  Súmula  n.  211  do  STJ.  2.  Na  hipótese  de  omissão
reiterada do Tribunal de origem no exame de questão essencial ao deslinde da
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controvérsia, deve a parte, no especial, apontar violação ao artigo 1.022, como
forma de viabilizar  o  conhecimento do recurso.  3.  Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.097.858/PR, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

2. Além disso, os agravantes se insurgem contra o reconhecimento da

ilegitimidade passiva da empresa ora agravada. Sustentam a existência de um pool de

seguradoras responsáveis pelo contrato ora discutido.

Na hipótese,  contudo,  observa-se que a  Corte de origem concluiu pela

ilegitimidade passiva da agravada Traditio Companhia de Seguros.

Confira-se (fls. 1175/1178, e-STJ):

Consta  na  informação  prestada  pela  Cohapar,  que  as  apólices  dos  autores
Clemente  Franciso  de  Souza,  Luiza  Sinkos  e  Pedro  Viana  Barbosa,  eram
vinculados no ramo 66 e foram transferidos como ramos 61/65, fora do SFH,
sendo  de  responsabilidade  da  Seguradora  Zurich;  a  apólice  de  José
Aparecido da Silva, pertence à carteira resolução 460, de Minas Brasil Seguros
S/A responsabilidade securitária da Caixa Econômica Federal e as apólices de
Fabio Botelho Bovo e Leonino Herculano de Paula, as apólices estão vinculadas
no ramo 66, de responsabilidade da Caixa Econômica Federal (mov. 58.1 - autos
originários): 

[...]

Desta forma, denota-se que a apelada TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
(atual razão social  da Sul América Companhia Nacional de Seguros  S/A)
não possui responsabilidade das apólices dos apelantes.

Destaca-se que, também descabe a alegação de que deve ser reconhecida a
legitimidade da apelada, pois o “pool” de seguradoras somente ocorre quando o
mútuo habitacional é vinculado à Apólice Única do SH/SFH (Ramo 66), o que não
é o caso dos autos.

Com efeito, nas operações dos Ramos 68 e 61/65 a demanda deve ser intentada
contra a seguradora que ofereceu a cobertura para os mutuários que contrataram
naquele  período,  sendo  que  os  riscos  cobertos  devem  onerar  apenas  o
patrimônio da seguradora privada que foi contratada, razão pela qual não cabe o
ajuizamento da ação em face de outra seguradora.

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal exigiria o reexame de

provas  e  a  interpretação  do  contrato  firmado  entre  as  partes,  providencias  que

esbarram nos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

No mesmos sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE
OBRIGACIONAL SECURITÁRIA. APÓLICES PRIVADAS. COBERTURA FORA
DO  SISTEMA  FINANCEIRO  DA  HABITAÇÃO.  DEMANDA  QUE  DEVE  SER
PROPOSTA EM FACE DA SEGURADORA QUE EFETIVAMENTE ASSUMIU A
RESPONSABILIDADE  SECURITÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  CONTRATO  DE
SEGURO COM A SEGURADORA RÉ.  SÚMULAS 5 E 7  DO STJ.  AGRAVO
INTERNO  PROVIDO.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
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CONHECIDO.  1.  Agravo  interno  contra  decisão  da  Presidência  que  não
conheceu do agravo em recurso  especial,  em razão da falta  de  impugnação
específica de fundamento decisório. Reconsideração. 2. Na hipótese, o Tribunal
de origem observou que as apólices securitárias referentes aos imóveis dos
autores são todas privadas e não há formação de "pool" de seguradoras,
sendo parte legítima passiva para a ação de responsabilidade obrigacional
securitária  apenas  a  seguradora  especificamente  responsável  pelos
contratos  de  mútuo.  Inviável,  portanto,  a  pretensão  dirigida  em face  da
seguradora  demandada,  que  nunca  foi  responsável  pela  cobertura
securitária  dos  imóveis  financiados,  estando  caracterizada  sua
ilegitimidade passiva. 3. A modificação do acórdão recorrido demandaria a
interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, providências inviáveis no recurso especial, a teor do
disposto  nas  Súmulas  5  e  7  do  STJ. 4.  Agravo  interno  provido.  Decisão
reconsiderada.  Agravo conhecido.  Recurso especial  não conhecido.  (AgInt  no
AREsp n. 2.740.002/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
26/5/2025, DJEN de 5/6/2025.)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. SEGURO  HABITACIONAL.  SEGURADORA.  ILEGITIMIDADE.
REANÁLISE  DE  CONTRATO.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS  N.  5  E  7,  AMBAS  DO  STJ.  DECISÃO  MANTIDA.  NÃO
PROVIMENTO.  1.  No  caso,  o  Tribunal  paranaense  manteve  a  sentença  de
extinção do feito, sem resolução de mérito, em virtude da ilegitimidade passiva
da seguradora ré, observando que a apólice securitária referente ao imóvel
da autora é privada e não há formação de "pool" de seguradoras, sendo
parte  legítima  passiva  para  a  ação  de  responsabilidade  obrigacional
securitária apenas a seguradora especificamente responsável pelo contrato
de mútuo. 2. A reanálise do entendimento acerca da legitimidade passiva da
TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS, fundamentado na apólice e na prova
dos autos, esbarra no óbice das Súmulas n. 5 e 7, ambas do STJ. 3. Não
evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada,
o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ser integralmente mantido em seus próprios termos. 4. Agravo interno
não provido. (AgInt no AREsp n.  2.549.453/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO  DOS  AUTORES.  1. O  acolhimento  do
inconformismo recursal, no sentido de verificar se a seguradora agravada
fazia parte do "pool" de seguradora responsável pela cobertura securitária
dos imóveis financiados pela COHAPAR, demandaria a desconstituição das
conclusões estabelecidas pela Corte de origem, o que não é possível sem a
análise  das cláusulas  contratuais  e  do conjunto  fático  e  probatório  dos
autos,  atraindo  os  óbices  das  Súmulas  5  e  7/STJ. 2.  Para  alterar  as
conclusões contidas no decisum e acolher o inconformismo recursal no
sentido  de  verificar  a  apontada  legitimidade  passiva  ad  causam  da
seguradora agravada, seria imprescindível a interpretação de cláusulas do
contrato  celebrado  entre  as  partes  e  a  incursão  no  conjunto  fático  e
probatório  dos  autos,  providências  que  atraem os  óbices  estabelecidos
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame
de  dissídio  jurisprudencial,  porquanto  falta  identidade  entre  os  paradigmas
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do
caso  concreto,  com  base  na  qual  a  Corte  de  origem  deu  solução  à  causa.
Precedentes. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.  1.709.791/PR,
relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  27/10/2020, DJe  de
19/11/2020.)
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É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : FABIO BOTELHO BOVO 
AGRAVANTE : JOSE APARECIDO DA SILVA 
AGRAVANTE : LEONTINO HERCULANO DE PAULA 
AGRAVANTE : PEDRO VIANA BARBOSA 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
ISABELLA MARIA BIDART LIMA DO AMARAL - PR054744

AGRAVADO : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - PR088898

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLEMENTE FRANCISCO DE SOUZA 
AGRAVANTE : LUZIA SINKOS CHICONATTO 
AGRAVANTE : FABIO BOTELHO BOVO 
AGRAVANTE : JOSE APARECIDO DA SILVA 
AGRAVANTE : LEONTINO HERCULANO DE PAULA 
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AGRAVANTE : PEDRO VIANA BARBOSA 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
ISABELLA MARIA BIDART LIMA DO AMARAL - PR054744

AGRAVADO : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - PR088898

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros João Otávio de Noronha, Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti  e
Antonio  Carlos  Ferreira  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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